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UnB abre arquivos da repressão
Documentos comprovam que o SNI mantinha esquema de espionagem a alunos ativistas

Márcio Bat sta

Setembrada dá processo militar
□  Honestino é denunciado pela depredação da Casa Thomas Jefferson

A Setembrada de 1966 é o pri­meiro processo militar que envol­veu alunos da Universidade de Brasília. De acordo com dados da Mitra Arquidiocesana de São Paulo, incluídos no “Projeto A — Brasil: Nunca Mais”, o episódio consistiu na apuração da depre­dação da Casa Thomas Jefferson, da embaixada norte-americana, no dia 21 de setembro daquele e também, na investigação dos lí­deres das passeatas, comícios e panfletagens realizadas em pro­testo à eleição indireta, pelo Con­gresso Nacional, do presidente Costa e Silva, que duraram até 3 de outubro.As investigações foram feitas pelo Comando Militar de Brasília através da instalação de um In­quérito Policial-Militar (IPM) em 23 de setembro, um dia depois da realização do Dia Nacional de lu­ta convocado e dirigido pela UNE. Seis alunos foram denun­ciados pelos Ministério Público, entre eles, Honestino Guimarães e Paulo de Tarso Celestino. Todos eram ligados à UNE, Federação dos Estudantes Universitários de Brasília (FEUB) e ao Diretório Central dos Estudantes Secunda- ristas de Brasília (DCESB).As diligências do IPM foram concluídas em julho de 1967 e a primeira denúncia judicial data de 20 de setembro daquele ano. Esta foi considerada inconclusiva pelo Supremo Tribunal Federal (STF) e, em novembro de 1969, o auditor recebia a segunda, ex­cluindo Honestino Guimarães dos acusados. Em 7 de abril de 1972 foi realizado o julgamento na Auditoria de Brasília que ab­solveu um dos réus e condenou outros quatro, a pesquisa da Mi­

tra não revela todos os nomes dos inplicados.Os condenados receberam pe­nas variando de um a dois anos. Paulo de Tarso Celestino recebeu a pena de um ano. “Nesta época já fazia parte da lista de desapa­recidos políticos. A informação é de que teria sido torturado e mor­to em 1971.
Seqüestro

O segundo processo que tra ­mitou na Justiça Militar investi­gou a participação de 12 alunos da Federação dos Estudantes Universitários de Brasília (Feub) no seqüestro e interrogatório de um agente policial, ocorrido em 12 de junho de 1968. Ele tentou se infiltrar entre os estudantes, foi detectado e preso nas depen­dências da universidade e solto após prolongadas negociações com as autoridades. Na saída, a viatura policial usada para reti­rar o agente foi depredada.O inquérito foi iniciado em 8 de agosto de 1968, sob responsa­bilidade da Delegacia Geral de Investigações, vinculada à Secre­taria de Segurança Pública de Brasília. Foram arrolados nos au­tos inúmeras manifestações, ati­vidades e planos de ação da Feub e identificadas suas principais lideranças.O estudante de Geologia Ho­nestino Guimarães, então presi­dente da entidade, é personagem central do processo. Ele entraria em 1973 para a lista de desapare­cidos políticos. Dados do Projeto A informam que foi preso neste ano pelos órgãos de repressão do Rio de Janeiro, onde foi torturado e morto.A denúncia judicial da inves­

tigação do seqüestro foi apresen­tada em 29 de junho de 1970. O julgamento foi em março de 1972 na Auditoria de Brasília. Dos im­plicados no episódio — o estudo não revela seus nomes — Honesti­no Guimarães e Paulo Speller fo­ram condenados a dois anos de prisão. O Superior Tribunal Mili­tar (STM) reformou a sentença e incluiu José Antônio Prates na mesma pena.
Invasão

A invasão de uma quermesse organizada por esposas de m ilita­res em 12 de outubro de 1968 e a soltura de grandes balões com tarja preta durante o desfile de 7 de Setembro daquele ano, são ob­jetos do terceiro processo militar pesquisado pelo Brasil: Nunca Mais. Neste, nove estudantes fo­ram réus. O inquérito foi conduzi­do pela polícia de Brasília.Durante as investigações foi constatado que os alunos invadi­ram a quermesse para distribuir panfletos. Tomaram o microfone à força e denunciaram a prisão de colegas reunidos no 30° Congres­so da UNE, em Ibiúna (SP). Al­guns foram presos ali mesmo por oficiais em trajes civis que parti­cipavam da festa. Neste mesma noite, um dos estudantes foi deti­do pintando com tinta spray, em lugares públicos, a frase “viva a UNE”.Os réus foram julgados em 5 de abril de 1972 pela 11a Cir- cunscrição da Justiça Militar (CJM). Foram absolvidos seis e condenados a seis meses de prisão — com base np Lei de Segurança Nacional — Álvaro Lins Caval­cante Filho, Antônio Neiva Mo­reira Neto e Geraldo Gurgel.

Professor anistiado não retoma

Malu Pires
As pesquisas feitas para subsi­diar os processos de anistia de pro­fessores demitidos da Universida­de de Brasília por motivos políticos levaram à descoberta de documen­tos que comprovam a participação do Serviço Nacional de Informa­ções (SNI), hoje extinto, no esque­ma de espionagem a alunos, fun­cionários e professores. Arquivos da Assessoria de Segurança e In­formações (ASI) revelam como, on­de, de que forma e quem foi alvo de investigações realizadas, princi­palmente, de 1968 a 1974.Os fichários, encontrados pela professora do Departamento de História, Geralda Dias Aparecida, na sala de Assessoria Jurídica da UnB, são formados por correspon­dências trocadas entre a Assesso­ria de Segurança e Informações (ASI) e o DSI — Departamento de Segurança e Informações. O DSI, vinculado ao Ministério da Educa­ção, funcionou na vigência do regi­me militiar, ligado diretamente ao SNI. O ASI, por sua vez, era subor­dinado ao DSI.A iniciativa da correspondên­cia era quase sempre do DSI. O ór­gão solicitava informações sobre a vida particular e funcional das pes­soas, enviando relatórios detalha­dos sobre as atividades políticas da comunidade universitária e suge­rindo a adoção de medidas repres­sivas. Nas análises conjunturais da UnB, aparece a opinião de que ali era “foco de comunistas”.Os relatórios pormenorizados do DSI sobre panfletagens, passea­tas, assembléias, pichações e ou­tras atividades de protesto compro­vam que, além da ASI, este órgão mantinha outras fontes de infor­mação dentro da UnB. A ASI, se-

Mesmo que a professora Geral­da Dias Aparecida não possa reve­lar os nomes que constam dos docu­mentos da Assessoria de Seguran­ça e Informações da UnB, uma con­clusão é óbvia: as fichas contêm da­dos sobre os estudantes envolvidos em processos e expulsos ou suspen­sos por subversão durante o regime militar.São citados nos processos mili­tares Honestino Guimarães e Pau­lo de Tarso Celestino, ambos desa- arecidos políticos. E, ainda, Paulo peller, Álvaro Lins Cavalcante Filho, Ántônio Neiva Moreira Ne­to e Geraldo Gurgel. Foram expul­sos em 1977 30 alunos e suspensos 34. Na época, o reitor José Carlos de Azevedo chefiou os trabalhos da Comissão de Inquérito subsidiou os autos com uma lista 75 nomes de estudantes e 13 álbuns de fotogra­fias usados como prova de subversão.Os expulsos, em sua maioria, são hoje do quadro do Partido dos Trabalhadores do Distrito Federal ou simpatizantes: Aríete Avelar

No períodq entre 1964 e 1979 oito organizações de esquerda se estruturaram em Brasília. Além delas, surgiu uma de característica nazista. Ã informação fornecida pela Mitra Arquidiocesana de São Paulo tem por base 707 processos que tramitaram na Justiça Militar envolvendo pessoas de todo o País das quais 288 declararam que resi­diam em Brasília à época, da de­núncia judical.
A maioria dos grupos era origi­nária de dissidências do Partido Comunista Brasileiro (PCB). Gran­de parte era adepta da doutrina marxista e em algum momento de sua história pregou a luta armada como catalisador da revolução ope­rária. As maiores informações se referem à Dissidência (do PCB) de Brasília e ao grupo Frente Armada Popular (FAP), nazista.
Tramitaram em Brasília um processo do Partido Comunista do Brasil (PCB), quatro da Ação Popu­lar (AP), um do Partido Operário Revolucionário Trotskista, dois da Aliança Libertadora Nacional (ALN), três da VAR-Palmares (Vanguarda Armada Revolucioná­ria), um da Ala Vermelha, dois do Partido Revolucionário dos Traba­lhadores (PRT). Não constam dos relatórios da Mitra os nomes das pessoas envolvidas nos processos.

Guerrilha
De acordo com os a Mitra, em fevereiro de 1969 os órgãos de se­gurança localizaram um grupo dis­sidente do PCB em Brasília. Seus componentes haviam se desligado do partido em 1967 e vinham de­senvolvendo treinamentos de guer­rilha. Desde 1966 estavam preocu­pados em se preparar para a luta

gundo Geralda Aparecida, não ti­nha quadros específicos dentro da universidade, utilizando funcioná­rios da assessoria jurídica ou da reitoria.A atuação secundária da Asses­soria de Segurança e Informações era, inclusive, alvo de reclamação por parte do DSI, que, em dois do­cumentos, queixa-se da falta de in­formações. Os relatórios, abran­gendo diversas dependências da UnB, citam nomes das pessoas que realizavam as atividades conside­radas subversivas, dão detalhes, como a cor de um cartaz, o tipo de fabricação de um adesivo, as pala­vras de ordem escritas nestes ma­teriais e insinuam o apoio de reli­giosos “aos subversivos”.
A maioria das fichas envolve militantes estudantis. Existem poucos documentos sobre professo­res e funcionários. Há cópias dos pedidos de informação do DSI. A resposta seguia para este órgão, que não enviava de volta a conclu­são a que chegara sobre o assunto. “Indício de que os processos envol­vendo docentes ou servidores ainda devem estar lá”, conclui a professo­ra Geralda Dias Aparecida.Dentro de três meses, o acervo estará microfilmado e catalogado pelo arquivo de segurança da UnB. Um resumo de seu conteúdo será entregue ao reitor Antônio Ibanez, que decidirá pela sua abertura ou não ao público. O Acesso será fran­queado de acordo com a legislação vigente, ou seja, através de habeas data — instrumento que dá ao cida­dão o direito de conhecer as infor­mações a seu respeito coletadas pe­lo Estado.Esta é a razão alegada pela pro­fessora para não fornecer nomes e maiores detalhes presentes nos ar­quivos da ASI.

Sampaio, ex-presidente do PT, o médico Carlos Megale, a bancária Erika Juca Kokay, o médico Flávio Botelho, o sociólogo Virgílio Ribei­ro Neto, o bancário Wallace Sesa- na, a médica Maria Tereza de Sou­za (Maitê).
Entre os expulsos encontram- se ainda o antropólogo Ralf Cam­pos, o ex-candidato a deputado Jor­ge Vinhas, a psicóloga Florianita Coelho Braga e Hudson Cunha, funcionário público. Olegário José Mundim trabalhou no gabinete do ex-ministro do Trabalho, Antônio Rogério Magri, Marco Antônio Ri­beiro é ator; Paulo Henrique Vei­ga, arquiteto; Juarez Pires da Sil­va, jornalista; Maria do Rosário Caetano também jornalista,
O estudante de Medicina João Simplício Lopes Martins suicidou- se. Àpós a expulsão mudou-se para São Paulo e foi operário no ÂBC Paulista. Maria Ângela de Noro­nha Serpa também tentou suicídio e sobreviveu, mora hoje em São Paulo (M.P.)

armada, o que vem a se efetivar em 1967 com a eleição do Comitê Metropolitano.
Os treinamentos de guerrilha consistiam em marchas, instrução militar e exercícios de tiros prati­cadas nas proximidades do Distrito Federal. Suas bases estavam estru­turadas na Universidade de Brasí­lia e em algumas cidades-satélites. No início de 1969 o grupo decidiu desencadear operações armada's. Não foi longe. A primeira ação marcou a prisão de seus membros.
Com a investigação do arrom- bamento de uma repartição públi­ca na Asa Norte foram presas 31 pessoas. A ação se destinava à ob­tenção de cédulas de carteira de identidade. O restante do grupo aderiu à ALN, após contatos com Carlos Marighela, e foi preso entre agosto e setembro do mesmo ano.

Nazista
Com a investigação do paradei­ro de um estudante secundarista, em agosto de 1967, a polícia detec­tou um pequeno grupo político de “confusa inspiração”, FÂP.
Ele foi idealizado e coordenado pelo engenheiro grego Konstantin Synodinos que pregava o “norma- lismo”, filosofia que decorria da opinião de que 99% da humanida­de teriam uma estruturação psí­quica anormal. Seu texto de funda­mentação falava na conscientiza­ção contra a “fonte de todos os ma­les da humanidade — o judaísmo”. Era integrado por simpatizantes do PCB e não conseguiu realizar nenhuma das ações propostas, en­tre elas, localizar armamentos do partidão que estariam em Goiás, numa fazenda. (M.P.)

Uma constelação. É desta ma­neira que a lista dos professores “subversivos” ao regime militar demitidos entre 1964 e 1965 pode ser caracterizada. Passados 28 anos há na lista de 210 docentes pessoas de credibilidade segura em suas áreas de trabalho e alguns com fama nacional e internacional. No primeiro grupo de 15 professo­res demitidos, por exemplo, dois nomes de peso se destacam — o do se n a d o r Pom peu de S o u sa  (PSDB/DF), já falecido, e o do ex- consultor geral da República e mi­nistro do Supremo Tribunal Fede­ral, José Sepúlveda Pertence.As outras demissões se deram em solidariedade ao grupo dos 15 e

desta lista se sobressaem nomes co­mo o do arquiteto Oscar Niemeyer, do artista plástico Athos Bulcão, do cineasta Nélson Pereira dos Santos — diretor do único filme brasileiro ganhador da Palma de Ouro de Cannes — O Pagador de Promessas. E, ainda, o senador Darcy Ribeiro, Jean Claude Ber- nardet e Lucila Ribeiro Bernadet, diretores do Museu de Arte Moder­na de São Paulo.
Vale lembrar, ainda, o escultor Alfredo Ceschiati, o professor Ro­berto Aureliano Salmeron — à épo­ca cogitado para o Nobel de física. E, ainda, Roberto de Las Casas, ex- dirigente do Partido Socialista

Brasileiro de Brasília, o jornalista Décio Pignatari, João da Gama Fil- gueiras Lima, o Lelé — um dos idealizadores dos prédios do Centro Integrado de Apoio à Criança (CIAC) e Ana Mae Tavares Bastos, escultora.
Até o ano passado foram ins­truídos 210 processos de anistia e 170 tinham sido deferidos. A maio­ria dos professores não retornou à universidade de Brasília, se apo­sentou, morreu ou estão gozando as férias acumuladas. “Mas a rea­bilitação histórica foi feita” , assi­nala a professora Geralda Dias Aparecida, coordenadora destes trabalhos até 1991, (M.P.)

Acesso a dados gera polêmica
A importância dos arquivos da Assessoria de Segurança e Infor­mações da Universidade de Brasí­lia está no fato de que, pela primei­ra vez, os dados sobre repressão po­lítica no Distrito Federal estão sob a responsabilidade de civis resi­dentes na cidade. O deputado Sig- maringa Seixas (PSDB/DF) foi o responsável pela coleta dos 707firocessos militares pesquisados pe- o Projeto A — Brasil: Nunca Mais, mas a cópia destes documentos es­tá em São Paulo e os originais no exterior.
A falta de informações coloca em primeiro plano a discussão da legislação em vigor sobre acesso aos arquivos da repressão política. A Secretaria de Segurança Pública do DF colocou à disposição dos in te­ressados os documentos existentes ali sobre a questão. O público, en­tretanto, está restrito aos ativistas da época do regime militar.
O Artigo 5° da Constituição afirma que será dado ao cidadão acesso às informações que o Estado tem a seu respeito. Isso exclui, se­gundo o secretário de Segurança João Brochado, os parentes de de­saparecidos políticos — opinião que é a mesma da professora de Histó­r ia  da UnB G era ld a  D ia s  Aparecida.

Mudança
A advogada Sílvia Tavares, da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil, seção DF, discorda. “Não é possível a um morto solicitar sua documen­tação. Esta interpretação não leva em conta a realiddae do País”, diz. Na próxima semana a OAB se pro- nuncia, oficialmente, sobre esta questão.
A partir de amanhã também é esperada a audiência do governa­dor Joaquim Roriz com represen­tantes do Tortura Nunca Mais de Goiás para discussão do assunto. O presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara Legislativa do DF, deputado Geraldo Magela (PT), participará do encontro. “Acredito que uma abertura am­pla dos arquivos seja definida pelo governador”, afirma.
Sua intenção é que os arquivos da Secretaria de Segurança pas­sem para a Secretaria de Cultura e sejam encampados pelo Arquivo Público. Caso isso não ocorra, a co­missão distrital de direitos huma­nos elaborará proposta de projeto de lei neste sentido.
Na Câmara dos Deputados é objetivo da Comissão de Desapare­cidos Políticos arquivar projeto da Secretaria de Assuntos Estratégi­cos que amplia os prazos atuais de franquear ao público documentos sigilosos. A legislação em vigor, afirma que os documentos produzi­dos em 1964 poderíam ser exibidos em 1994 — 30 anos após a data de sua produção. (M.P.)

Expulsos de 1977
Agamenon de Araújo Sousa

Alcides Bartolomeu de Faria .

Antônio Ramaiana de Barros Ribeiro

Aríete Avelar Sampaio

Carlos Alberto de Almeida

Carlos Geraldo Megale

Erika Juca Kokay

Evelyn de Oliveira Pena

Flávio Alberto Botelho

Florianita Coelho Braga

Heitor Matallo Júnior

Hudson Cunha

João Simplício Lopes Martins

Jorge Augusto de Oliveira Vinhas

José Ralf de Oliveira Campos

Juarez Pires da Silva

Leilah Abadaliah

Lígia Terezinha Lopes Simonian

Manoel Mosart Machado

Marco Antônio Ribeiro Lima

Maria Ângela de Noronha Serpa

Maria Auxiliadora de Medeiros Valle

Maria do Rosário Caetano

Maria Tereza Gonçalves de Souza

Michel Zaidan Filho

Olegário José Mundim

Paulo Henrique Veiga

Sérgio Mascarenhas de Moura

Virgílio Ribeiro Neto

Wallace José Sesana

Expulsos foram vigiados

Marxistas eram a maioria


